
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.240 - PR (2017/0117030-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : PATRICIA ELIAS 
ADVOGADO : MICHEL KNOLSEISEN E OUTRO(S) - PR041499 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA E CONCURSO DE 
AGENTES. REPARAÇÃO CIVIL MÍNIMA. NECESSIDADE DE 
PEDIDO EXPRESSO NA INICIAL.
1. De acordo com reiterados julgados deste Superior Tribunal de Justiça, para 
que haja a fixação na sentença do valor mínimo devido a título de indenização 
civil pelos danos causados à vítima,  nos termos do artigo 387, IV, do Código 
de Processo Penal, é necessário pedido expresso na inicial acusatória, sob 
pena de afronta à ampla defesa e ao contraditório. 
2. Agravo regimental improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 22 de maio de 2018(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.240 - PR (2017/0117030-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : PATRICIA ELIAS 
ADVOGADO : MICHEL KNOLSEISEN E OUTRO(S) - PR041499 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo Ministério Público Federal, em 

face de decisão da minha lavra que deu parcial provimento ao recurso especial, para afastar a 

reparação de danos fixada com base no artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal. A 

ementa do decisum foi sintetizada nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA E CONCURSO DE 
AGENTES. NULIDADE. QUEBRA DO SIGILO DE 
CORRESPONDÊNCIA E BANCÁRIO. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
NÃO ATACADOS. SÚMULA 284/STF. LAUDO PERICIAL. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. REPARAÇÃO CIVIL 
MÍNIMA. NECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO. ACÓRDÃO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.

Alega, em suma, que "o pedido de indenização não foi consignado na denúncia, 

todavia, foi submetido ao crivo do contraditório, desde o primeiro grau de jurisdição, conforme 

se verifica das alegações finais do Ministério Público e da assistência à acusação, bem como 

nos respectivos recursos de apelação."

Aduz, outrossim, que, "considerando o caso em específico que o valor do dano 

fixado refere-se à devolução da própria res furtiva, negar a reparação do dano é negar a 

própria materialidade delitiva que foi devidamente contraditada e amplamente combatida em 

primeiro e segundo graus de jurisdição."

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA E CONCURSO DE 
AGENTES. REPARAÇÃO CIVIL MÍNIMA. NECESSIDADE DE 
PEDIDO EXPRESSO NA INICIAL.
1. De acordo com reiterados julgados deste Superior Tribunal de Justiça, para 
que haja a fixação na sentença do valor mínimo devido a título de indenização 
civil pelos danos causados à vítima,  nos termos do artigo 387, IV, do Código 
de Processo Penal, é necessário pedido expresso na inicial acusatória, sob 
pena de afronta à ampla defesa e ao contraditório. 
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Consoante consignado na decisão ora agravada, de acordo com reiterados 

julgados deste Superior Tribunal de Justiça, para que haja a fixação na sentença do valor 

mínimo devido a título de indenização civil pelos danos causados à vítima, nos termos do artigo 

387, IV, do Código de Processo Penal, é necessário pedido expresso na inicial acusatória, sob 

pena de afronta à ampla defesa e ao contraditório. 

Nesse sentido, confiram-se alguns dos reiterados precedentes desta Corte 

Superior de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. REPARAÇÃO PELOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA. LEI N.º 
11.719/2008. EXISTÊNCIA DE PEDIDO FORMAL E EXPRESSO. 
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO ESPECÍFICA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência 

no sentido de que basta que haja pedido expresso e formal na inicial 

acusatória para que seja determinada a reparação dos danos causados 

à vítima, de modo a viabilizar o devido contraditório, não se exigindo, 

para tanto, indicação de valores na denúncia, já que cabe ao 

magistrado fixar um valor mínimo.
2. O dano moral ex delicto ocorre in re ipsa, ou seja, exsurge da própria 

conduta típica que já foi devidamente apurada na instrução penal, não 
havendo necessidade de instrução específica para apuração de valores, 
mormente porque se trata de um valor mínimo de indenização, fixado nos 
termos do disposto no artigo 387, IV, do Código de Processo Penal.

3. Agravo regimental improvido.
(AgInt no REsp 1694713/MS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 

julgado em 10/10/2017, DJe 16/10/2017)
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO CPP. ROUBO MAJORADO. 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. PEDIDO EXPRESSO DO 
QUANTUM DA ACUSAÇÃO NA DENÚNCIA. VERIFICAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. DEFESA TÉCNICA POSSIBILITADA DE EXERCER 
AMPLA DEFESA. PRECEDENTE DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. 
SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE.

1. Ao contrário do que afirma o agravante, a questão veiculada no 
recurso especial não envolve o reexame do conteúdo fático-probatório, 
mas, de fato, a violação do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, haja 
vista o Tribunal de origem, a despeito do quanto requerido na denúncia, ter 
fundamentado a exclusão da indenização fixada em favor da vítima diante 
da ausência de pedido neste sentido.

2. Não se trata de reexame de provas, mas sim de revaloração ao 
quanto disposto pela Corte a quo, que ao cassar a sentença condenatória, 
decidiu em sentido dissonante à jurisprudência deste Tribunal Superior.

3. Para que seja fixado na sentença o início da reparação civil, 

com base no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, deve 

haver pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público e ser 

oportunizado o contraditório ao réu, sob pena de violação ao princípio 

da ampla defesa. (REsp. n. 1.193.083/RS, Ministra Laurita Vaz, 

Quinta Turma, DJe 27/8/2013) 4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1620494/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 01/12/2016)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REPARAÇÃO  DE NATUREZA CIVIL. 
ART. 387, IV, DO CPP. DENÚNCIA. PEDIDO EXPRESSO. 
NECESSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A aplicação do instituto disposto no art. 387, inciso IV, do CPP, 

referente  à  reparação  de  natureza  cível,  quando da prolação da 

sentença  condenatória,  requer  a  dedução de um pedido expresso do 

querelante  ou  do  Ministério  Público, em respeito às garantias do 

contraditório e da ampla defesa.
2.  Ao  determinar a indenização de ofício, o Juízo de primeiro grau 

decidiu  fora dos pedidos deduzidos pelo Parquet na peça acusatória, o que 
configura violação do princípio da correlação entre o pedido e a sentença, a 
justificar o afastamento da indenização.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1622852/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017)

No caso em análise, não tendo havido, na denúncia, pedido expresso e formal 

de condenação do recorrente à reparação civil pelos danos causados por sua conduta,  

impossibilitou-se o devido exercício do contraditório, sendo incabível a condenação do 

agravado ao pagamento de indenização pelos danos causados pela conduta típica, na linha da 

jurisprudência pacífica feste Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0117030-6 REsp 1.671.240 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035028120108160031  12659697  1265969702  201000004260  20104260  201600272913  
35028120108160031

EM MESA JULGADO: 22/05/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRICIA ELIAS 
ADVOGADO : MICHEL KNOLSEISEN E OUTRO(S) - PR041499 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU    : JULIO CESAR DA SILVA TERNOPOLSKI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : PATRICIA ELIAS 
ADVOGADO : MICHEL KNOLSEISEN E OUTRO(S) - PR041499 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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